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Confusão e tumulto. Mas o racismo agora é crime inafiançavel 
Alencar Monteiro • 2/2/88 

Painel não funciona 
e atrasa a votação 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Durante toda esta semana, a 
Constituinte estará trabalhando em 
ritmo muito mais lento. Esta é a 
consequência de uma pane no siste­
ma eletrônico de votação, que cus­
tou 40 milhões de cruzados, no ano 
passado, para ser ampliado e adap­
tado especialmente para essas vota­
ções. O conserto do sistema eletrô­
nico, entretanto, já foi providencia­
do. Segundo a deputada Dirce Tutu 
Quadros (PTB-SP), o reparo custará 
23 mil dólares e será feito por um 
especialista da Alemanha, cuja che­
gada está sendo esperada para hoje 
à noite. 

O sistema importado da Alema­
nha Ocidental não poderá ser utili­
zado nesta semana. As votações te­
rão de ser feitas por chamada nomi­
nal, que demora, cada uma, quase 
uma hora e meia, enquanto pelo sis­
tema eletrônico leva apenas 15 mi­
nutos. Em vez de oito ou dez vota­
ções por dia, não poderão ser feitas 
mais que três ou quatro. 

Ao menos uma informação — 

alentadora — foi ontem fornecida 
ao presidente Ulysses Guimarães 
por representantes da A.E.G. Tele-
funken, a empresa alemã que mon­
tou o sistema: já se descobriu a cau­
sa do problema. É uma sobrecarga 
acarretada pelo uso intensivo do 
sistema, que não havia sido testado 
com carga total. O sistema não esta­
va aguentando receber e processar, 
seguidas vezes, mais de 400 votos. 

Depois de confirmado o proble­
ma com novos testes feitos ontem, 
com a participação de servidores da 
Câmara, foi pedida mais uma peça, 
com urgência, à matriz alemã da 
empresa. Esperam os técnicos que 
até segunda-feira o sistema possa 
estar reparado e reprogramado para 
o uso intensivo. Mas há quem diga 
que o problema na verdade está na 
falta de um no-breaker, ou seja, um 
estabilizador e gerador de corrente 
elétrica. A corrente de energia osci­
la muito no edifício do Congresso e 
cada vez que isso acontece, o siste­
ma eletrônico, muito sensível, se 
descontrola. Não sai do ar, mas fica 
maluco e os técnicos precisam de 
mais 15 minutos para reacertá-lo. 

Passarinho admite ser 
líder., mas só com união 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Estudar a proposta de assumir a 
liderança do Centrão, mas apenas 
aceitá-la caso haja consenso entre os 
seus integrantes. Esta é a disposição 
do senador Jarbas Passarinho (PDS-
PA), que aproveitou ainda para reve­
lar ontem que teria se sentido mais à 
vontade para analisar a ideia se tives­
se sido convidado há dois meses. Isso 
porque, segundo disse, teria levado 
ao grupo suas sugestões para o proje-
to substitutivo apresentado pelo Cen­
trão à Comissão de Sistematização. 

Jarbas Passarinho disse acredi­
tar que o convite surgiu porque al­
guns de seus integrantes estavam 
preocupados com o tom radical dos 

centristas. E justificou as resistên­
cias que existem à indicação de seu 
nome devido ao espaço muito grande 
que o grupo ocupa atualmente na im­
prensa. Para ele, vários membros do 
Centrão dão entrevistas e, com a re­
dução dessa liderança a uma única 
pessoa, eles perderiam este espaço. 

"Seria uma conquista muito 
grande para o grupo, pois ele reúne 
todas as qualidades necessárias para 
um brilhante líder." A afirmação foi 
feita pelo deputado Delfim Netto 
(PDS-SP) ao declarar o seu apoio à 
indicação do senador Jarbas Passari­
nho para a liderança do Centrão. De 
outro lado, o ex-ministro da Fazenda 
afirmou que "não é verdade" a infor­
mação que circula, segundo a qual ele 
estaria saindo do grupo. 

Sarney condena reforma 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Se a Assembleia Constituinte 
aprovar as mudanças tributárias 
adotadas pela Comissão de Siste­
matização, sô Jesus Cristo conse­
guirá governar o Brasil, com apenas 
10% do total da arrecadação. O co­
mentário foi feito pelo presidente 
José Sarney, durante encontro com 
parlamentares do PMDB e PFL, on­
tem de manhã, no Palácio da Alvo­
rada. 

O presidente, em tom dramáti­
co, afirmou que não há tempo a per­
der e que todos precisam ajudar o 
governo e a Nação a superar a grave 
situação econômico-financeira. Sar­
ney pediu apoio dos parlamentares 
às medidas anunciadas na reunião 
ministerial de anteontem. Um dos 
presentes chegou a insistir que tam­
bém o governo, principalmente a 

Esplanada dos Ministérios, precisa 
dar mais atenção ao Congresso. 

QUATRO ANOS 

O PFL mineiro, pelos seus re­
presentantes na Constituinte, deve­
rá comunicar na terça-f eira ao presi­
dente de honra do partido, ministro 
Aureliano Chaves, que a quase tota­
lidade da bancada — oito dos dez 
deputados — pretende votar a favor 
do mandato de quatro anos para 
Sarney. 

A bancada do PFL de Minas 
Gerais, que esteve reunida ontem 
no gabinete do Io vice-presidente da 
Câmara, deputado Homero Santos, 
revelou sua revolta pelo apoio os­
tensivo do presidente ao governa­
dor Newton Cardoso. "Sarney está 
errado acreditando nos votos que 
Newton Cardoso não tem", aíirmou 
o deputado Lael Varella (PFL). 

Sant'Anna 
garante os 
cinco anos 

AGÊNCIA ESTADO 

"O mandato vai ser, sem dúvi­
da, de cinco anos." A afirmação foi 
feita ontem em Brasília, pelo líder 
do governo na Câmara, deputado 
Carlos SanfAnna, que garantiu ter 
320 votos a favor dos cinco anos 
para o mandato do presidente José 
Sarney. Carlos Sant'Anna, no en­
tanto, afirmou que, no momento, se 
preocupa com o término de uma 
pesquisa que vem fazendo entre os 
adeptos dos cinco anos para checar 
a possibilidade de um pedido de in­
versão da pauta de votação no ple­
nário, com análise antecipada do 
mandato e do sistema de governo. 
As opiniões colhidas, segundo ad­
mitiu, são diversificadas. 

A mesma certeza quanto aos 
cinco anos de mandato, porém, não 
foi obtida pelo governador do Espí­
rito Santo, Max Mauro. Em uma 
reunião na Praia da Costa, em Vila 
Velha, feita para obter apoio aos 
cinco anos para Sarney das bases 
do PMDB naquele estado, 27 presi­
dentes de diretórios municipais pro­
puseram o rompimento com o presi­
dente e adiantaram que não estão 
dispostos a apoiar o parlamenta­
rismo. 

Por sua vez, o grupo parlamen­
tarista interpartidário vai tentar 
impugnar, no plenário da Consti­
tuinte, a emenda presidencialista. A 
alegação, segundo um dos líderes 
dos grupos, foi o fato de as folhas de 
assinaturas de várias propostas pa­
ra um único texto terem sido apro­
vei tadas , "caracterizando uma 
fraude". 

CPI sobre 
corrupção 

só amanhã 
Instala-se amanhã a CPI do Se­

nado encarregada de apurar as irre­
gularidades no Executivo, com ên­
fase na investigação sobre interme­
diação de empresas que, mediante o 
recebimento de comissões de até 
16% do montante global, encarrega-
vam-se de acelerar a liberação de 
recursos destinados pela União eos 
municípios. Ontem, em Brasília, in-
formou-se que por acordo de lide­
ranças, mas ainda dependendo de 
aprovação em plenário, a CPI será 
acrescida de dois membros, os sena­
dores Itamar Franco e Affonso Ca­
margo. 

Desde ontem está mais difícil a 
liberação de empréstimos da União 
para os estados e municípios, em 
razão da politica de obstrução dos 
créditos destinados aos governado­
res que apoiam cinco anos de man­
dato para o presidente Sarney ado-
tada pelo Senado. Dois dos princi­
pais responsáveis pela iniciativa 
são os senadores peemedebistas 
Rui Bacelar e Fernando Henrique 
Cardoso. 

O novo líder do governo no Se­
nado, Saldanha Derzi (PMDB-MS), 
entregará hoje na sala da Comissão 
de Finanças uma lista com 34 assi­
naturas a favor do líder Fernando 
Henrique, que coloca o cargo à vota­
ção da bancada. 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Com base em acordo, sem deba­
tes, a Constituinte aprovou no iní­
cio da noite de ontem, quase por 
unanimidade (512 votos contra dois 
e uma abstenção), o Parágrafo 5o do 
projeto de Constituição, refente à 
livre manifestação de pensamento. 

As novidades em relação aos 
textos propostos pelo.projeto da 
Comissão de Sistematização e pelo 
Centrão foram a inclusão da garan­
tia do acesso de todos à informação 
e o resguardo do sigilo da fonte 
"quando necessário ao exercício 
profissional". O texto aprovado re­
sultou da fusão das emendas ofere­
cidas pelos deputados Alrton Cor­
deiro (PFL-PR), Mendes Ribeiro 
(PMDB-RS) e Afif Domingos (PL-
SP).Pelo projeto da Comissão de 
Sistematização, apenas se declara­
va livre a manifestação do pensa­
mento, vedando-se o anonimato e 
assegurando-se o direito de respos­
ta proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, mo­
ral ou à imagem. O Centrão, além 
disso, propunha também que fosse 
preservado o sigilo da fonte jorna­
lística, respondendo cada um, nos 
termos da lei, pelos abusos que co­
metesse. O texto aprovado manteve 
tudo isso e acrescentou mais um di­
reito, o de acesso de todos à infor­
mação. E resguardou o sigilo da fon­
te (já agora de caráter geral, e não 
apenas jornalístico) "somente 
quando necessário ao exercício pro­
fissional". 

Outro texto aprovado quase por 
unanimidade foi o que se refere à 
prática do racismo, que passa a ser 
crime inafiançavel e imprescritível 
(veja matéria abaixo). Foram 519 
votos a favor, três contra, e a abs­
tenção do presidente Ulysses Gui­
marães. Votaram contra a emenda 
os deputados Ziza Valadares 
(PMDB-MG), Paes Landim (PFL-
PI) e Saide Hauache (PFL-AM). A 
votação foi por chamada nominal e 
levou uma hora, precedida de expli­
cações de Ulysses sobre as provi­
dências adotadas para sanar as 
constantes falhas no painel eletrô­
nico. 

Além disso, a Constituinte man­
teve o princípio, constante da emen­
da substitutiva do Centrão e do tex­
to votado pela Comissão de Siste­
matização, segundo o qual "a lei 
não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito ou a coisa 
julgada". As três emendas postas 
em votação de uma só vez (elas fo-

—Sigilo da fonte-^ 
Diz a emenda: 

"É livre a manifestação do 
pensamento, vedado o anonimato. 
É assegurado a todos o acesso à 
informação e resguardado o sigi­
lo da fonte quando necessário ao 
exercício profissional. É assegu­
rado o direito de resposta profis­
sional ao agravo, além da'indeni-
zação por dano material ou à 
imagem". 

Por outro lado, o plenário re­
jeitou emenda do deputado Sotero 
Cunha (PDC-RJ), que queria proi­
bir a saída ou entrada de pesoas-
no País — em tempos de paz — 
com seus bens. No final da vota­
ção, foi aprovado o texto original 
da Comissão de Sistematização e 
encampado pelo Centrão. O texto 
aprovado foi o seguinte: 

"É livre a locomoção no terri­
tório nacional em tempo de paz, 
e.respeitaãos os preceitos legais, 
qualquer pessoa poderá nele en­
trar, permanecer ou dele sair com 
seus bens". 

ram fundidas, por meio de acordo, 
por terem basicamente a mesma re-
daçâo) foram rejeitadas por 391 vo­
tos contra 121 e três abstenções. 
Dessa forma, rejeitou-se a emenda 
que pretendia a seguinte redação 
para o Parágrafo 4o do Capítulo I do 
Título H: "A lei não prejudicará o 
ato jurídico perfeito ou a coisa jul­
gada". O argumento dos autores da 
emenda — Osvaldo Trevisan (PR), 
Agassiz Almeida (PB) e senador Ro-
nan Tito (MG), todos do PMDB —, 
que pretendia a retirada da garan­
tia do direito adquirido, é que, se 
aprovada a emenda, seriam atingi­
dos justamente os marajás, que, à 
base do direito adquirido e de ga­
nhos extraordinários incorporados 
aos salários, recebem as maiores re­
munerações pagas no País. Segun­
do o contra-argumento do relator 
Bernardo Cabral, mais adiante, no 
projeto de Constituição, no Artigo 
22 das disposições transitórias, há 
uma disposição específica sobre os 
marajás, dizendo que vencimentos, 
remuneração, vantagens e adicio­
nais recebidos em desacordo com a 
Constituição serão automaticamen­
te reduzidos, não prevalecendo, nes­
ses casos, o direito adquirido. 

Na quarta e última votação do 
dia foi rejeitada por 372 a 110 e duas 
abstenções a emenda do deputado 
Sotero Cunha (PDC-RJ) que preten­
dia excluir a expressão "com seus 
bens" do Parágrafo 7o que postula: 

Racismo é crime 
A prática do racismo constitui 

crime inafiançavel e imprescritível, 
sujeito a pena de reclusão, nos ter­
mos da lei, segundo aprovou ontem 
o plenário da Constituinte. O texto 
aprovado é de autoria dos deputa­
dos negros Carlos Alberto Caó, do 
PDT, e Benedita Silva, do PT, am­
bos do Rio de Janeiro. A emenda 
acrescenta o racismo como crime 
inafiançavel e imprescritível ao Pa­
rágrafo 2o do Artigo 6 da emenda 
coletlva do Centrão, ao Capítulo I 
do Título H, que trata dos direitos e 
garantias individuais e coletivos. A 
redação do Parágrafo 2o é a seguin­
te: "A lei punirá qualquer discrimi­
nação atentatória dos direitos e li­
berdades fundamentais. A prática 
do racismo constitui crime inafian­
çavel e imprescritível, sujeito à pe­
na de reclusão, nos termos da lei". 

Até agora, nos termos da Cons­
tituição de 24 de janeiro de 1967, 
com a redação dada pelas emendas 
constitucionais de 1 a 12, e os atos 
institucionais de 5 a 17, a questão 
do racismo era mencionada no Ca-

Sítulo IV — "Dos direitos e garan-
as individuais" — que, no Pará­

grafo 1° do Artigo 153, determina­
va: "Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de sexo, raça, traba­
lho, credo religioso e convicções 
políticas. Será punido pela lei o 
preconceito de raça", (grifo nosso). 

LEI AFONSO ARINOS 

A discussão é antiga: em julho 
V. 

de 1950 o deputado Afonso Arinos 
de Mello Franco apresentou à Câ­
mara Federal dos Deputados um 
projeto, de n° 562, versando sobre 
questões relativas à discriminação 
racial e incluindo entre as contra­
venções penais a prática resultante 
de atos resultantes de preconceitos 
de raça e de cor. O relator, deputa­
do Plínio Barreto, ofereceu um 
substitutivo a fim de aproveitar 
uma emenda do próprio autor, una­
nimemente aprovado. Do projeto 
constavam nove artigos, prevendo 
os principais tipos de discrimina­
ção possíveis: recusa de estabeleci­
mentos comerciais ou de ensino de 
aceitar e atender negros, idem para 
hospedagem em hotéis ou simila­
res, para a entrada em estabeleci­
mentos públicos ou de esporte, bar­
beiros ou cabeleireiros, obstáculos 
a carreira no funcionalismo públi­
co ou Forças Armadas, negar em­
prego ou trabalho em autarquia, ou 
qualquer empresa, pública ou pri­
vada. As penas iam de prisão de 15 | 
dias a um ano, multas de 500 cru­
zeiros a 20 mil cruzeiros, e variadas 
punições para os dirigentes dos es­
tabelecimentos, que incluíam a 
perda do cargo ou até a suspensão 
de funcionamento da empresa ou 
local. O projeto foi aprovado exata-
mente às vésperas da instalação, 
no Rio de Janeiro, do I Congresso 
do Negro Brasileiro, patrocinado '• 
pelo Teatro Experimental do 
Negro. 

f ^Conflito entre poderes é democrático' 
Em visita ao Brasil para uma 

série de conferências a convite da 
Associação Alumni, o juiz Antonin 
Scalia, membro da Suprema Corte 
dos Estados Unidos, disse ontem em 
São Paulo que o conflito entre os 
poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário pode parecer um defeito 
para os brasileiros, mas é conside­
rado uma vantagem na democracia 
norte-americana. Scalia evitou fa­
zer comentários sobre a situação 
brasileira, particularmente sobre 
os trabalhos da Constituinte, expli­
cando que à cada sociedade cabe 
buscar o equilíbrio adequado às 
suas próprias características. 

Scalia é descendente da italia­
nos e o mais jovem integrante da 
Suprema Corte, órgão máximo do 
Judiciário norte-americano, que 
tem apenas nove membros. Durante 
entrevista coletiva na sede da 
Alumni, nos Jardins, Scalia contou 
que os autores da Constituição dos 
Estados Unidos — escrita há 200 
anos e ainda em vigor —• acredita­
vam que a ameaça ao sistema de­
mocrático viria do Legislativo. As­

sim, decidiram enfraquecê-lo, dtvl-
dindo-o em duas casas — o equiva­
lente no Brasil ao Senado e á Câ­
mara dos Deputados. De qualquer 
forma, segunda Scalia, já se previa 
o conflito entre poderes, que é es­
sência da democracia. 

Conforme Scalia, os salários 
dos juízes, nos Estados Unidos são 
públicos e todos pagam impostos 
estaduais e federais, ao contrário' 
do que ocorre no Brasil. Os mem­
bros da Corte Suprema são vitalí­
cios, para garantir a independên­
cia nas decisões, acrescenta. Na 
sua opinião, essa característica po­
deria ser substituída, com o mesmo 
efeito, por um limite de Idade — 75 
anos, por exemplo. 

Na Constituição norte-america­
na, ainda segundo o juiz, as Forças 
Armadas são subordinadas ao pre­
sidente da República, a quem com­
pete designar o secretário da Defe­
sa, que é um civil. Scalia contou 
também que, na história do país, já 
é uma tradição o controle civil das 
áreas militares. Como exemplo, ele 
lembrou a destituição do general 
Douglas MacArthur pelo presiden­

te Truman durante a guerra da Co­
reia, por ter desrespeitado algumas 
de suas Instruções. A Carta norte-
americana, também conforme Sca­
lia, permite que qualquer Indivíduo 
recorra â Justiça alegando a In­
constitucionalidade de uma lei, 
desde que se sinta pessoalmente 
atingido. 

Nomeado pelo presidente Ro-
nald Reagan e considerado um juiz 
conservador, Antonin Scalia tam­
bém evitou qualquer rótulo. Disse 
que podem considerá-lo conserva­
dor se Isso significar que se opõe á 
corrente defensora do atlvlsmo ju­
diciário — permite aos juízes dar 
uma Interpretação mais pessoal a 
suas sentenças. Scalia garante que 
suas decisões são baseadas estrita­
mente na Constituição, o que nem 
sempre leva a conclusões conserva­
doras, na sua opinião. 

Além da entrevista coletlva, o 
juiz norte-amerlcano fez ontem 
uma conferência na Faculdade de 
Direito do Largo São Francisco e 
hoje, às 17h30, estará na Federação 
das Indústrias do Estado de São 
Paulo. 

É livre a locomoção no território 
nacional em tempo de paz e, respei­
tados os preceitos legais, qualquier 
pessoa poderá nele entrar, perma­
necer, ou dele sair com seus bens". 

TUMULTO 
A sessão começou pontualmen­

te às 14 horas e correu tranquila até 
o horário destinado às lideranças, 
quando os ânimos esquentaram, e 
por pouco o deputado Gastone Rl-
ghi, líder do PTB, não partiu para a 
briga com o relator auxiliar, sena­
dor José Fogaça. Roberto Jefferson, 
do PTB fluminense, e Jorge Ue-
qued, do PMDB gaúcho, também 
trocaram palavras ásperas. Todos 
foram impedidos de brigar por ou­
tros parlamentares. 

A discórdia começou quando 
Righi ocupou a tribuna para protes­
tar contra o fato de a polícia paulis­
ta ter retirado à força, das manifes­
tações dos ferroviários em greve, 
nos trilhos da estação da Luz, o de­
putado do PT e presidente do Sindi­
cato dos Ferroviários de São Paulo, 
Mendes Botelho. Foi o que bastou 
para Fogaça retrucar que Righi não 
podia protestar, porque subscreveu 
a emenda do Centrão "que pratica­
mente impede a greve". Righi cha­
mou Fogaça de "senador menor", e 
instalou-se o tumulto no plenário. 
Jorge Uequed e Roberto Jefferson 
discutiram por causa do mesmo as­
sunto. Aproveitando o clima efer­
vescente, o líder do PDS, Amaral 
Neto, foi ao microfone pedir provi­
dências da Mesa contra a campa­
nha que, segundo ele, está sendo 
movida pela CUT "para desmorali­
zar constituintes que votam contra 
os seus interesses". 

FALTOSOS E INTROMISSÃO 
Luiz Salomão (PDT-RJ) enca­

minhou à Mesa projeto de resolução 
de sua autoria, subscrito por 280 
constituintes, modificando o regi­
mento interno para permitir a veri­
ficação de presença, através do pai­
nel eletrônico ou de chamada nomi­
nal, para divulgação pública. "Não é 
possível continuarmos a ser agredi­
dos pela população por causa dos 
faltosos", disse. Na votação de se­
gunda-feira faltaram 183 parlamen­
tares. E o deputado Aldo Arantes, 
do PC do B, denunciou a interferên­
cia da Pirelli nos trabalhos da Cons­
tituinte, através de carta enviada a 
todos os seus integrantes com ape­
los para que votem as emendas do 
Centrão. Paulo Delgado, do PT mi­
neiro, também pediu à Presidência 
que proteste junto à empresa em 
nome da Constituinte "contra essa 
intromissão indébita". 
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